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Par conséquent, l’Autriche n’accordera pas l’extradition
de ses nationaux.

Déclaration concernant l’article 5, paragraphe 2

La République d’Autriche déclare qu’elle n’appli-
quera l’article 5, paragraphe 1, qu’au regard des infrac-
tions visées aux articles 1 et 2 de la Convention euro-
péenne pour la répression du terrorisme et des faits
qualifiés de conspiration ou d’association de malfaiteurs
qui correspondent à la description des conduites visées
à l’article 3, paragraphe 4, en vue de commettre une
ou plusieurs des infractions visées aux articles 1 et 2
de la Convention européenne pour la répression du
terrorisme.

Déclaration concernant l’article 11

La République d’Autriche déclare que, dans ses rela-
tions avec les autres États membres ayant fait la même
déclaration, elle tient pour acquis le consentement prévu
à l’article 14, paragraphe 1, point a), de la Convention
européenne d’extradition, du 13 décembre 1957, Journal
officiel de la République d’Autriche, no 320/1969, sauf
indication contraire dans un cas particulier lorsqu’elle
accorde l’extradition.

Déclaration concernant l’article 13, paragraphe 2

L’autorité centrale au sens de l’article 13, paragra-
phe 1, est le ministère fédéral de la justice.

Déclaration concernant l’article 14

La République d’Autriche déclare que, dans le cadre
de ses relations avec les autres États membres ayant
fait la même déclaration, les autorités judiciaires devant
lesquelles la procédure d’extradition est pendante peu-
vent solliciter directement un complément d’information
conformément à l’article 13 de la Convention euro-
péenne d’extradition.

En Autriche, ce sont les tribunaux de première ins-
tance qui sont compétents pour solliciter, communiquer
et recevoir ce complément d’information.

Déclaration concernant l’article 18, paragraphe 4

La République d’Autriche déclare que la Convention
est applicable, dans ses rapports avec les États membres
qui ont fait la même déclaration, quatre-vingt-dix jours
après la date de dépôt de la présente déclaration.»

Tradução

Reserva relativa ao n.o 3 do artigo 3.o

A República da Áustria reserva-se o direito de não
aplicar o n.o 1, se a infracção que fundamenta o pedido
de extradição não for passível de sanção penal em direito
austríaco.

Reserva relativa ao n.o 2 do artigo 7.o

O n.o 1 do artigo 12.o da lei relativa à extradição
a ao auxílio judiciário prevê que os cidadãos austríacos
não podem ser extraditados. Esta disposição é de natu-
reza constitucional. Por conseguinte, a Áustria não con-
cederá a extradição dos seus nacionais.

Declaração relativa ao n.o 2 do artigo 5.o

A República da Áustria declara que só aplicará o
n.o 1 do artigo 5.o às infracções referidas nos artigos 1.o
e 2.o da Convenção Europeia para a Repressão do Ter-
rorismo e aos factos qualificados como conspiração ou
associação criminosa correspondentes à descrição dos
comportamentos previstos no artigo 3.o, n.o 4, tendo
como finalidade a prática de uma ou mais infracções
referidas nos artigos 1.o e 2.o da Convenção Europeia
para a Repressão do Terrorismo.

Declaração relativa ao artigo 11.o

A República da Áustria declara que, nas suas relações
com os outros Estados membros que formularem a
mesma declaração, dará por presumido que foi con-
cedido o consentimento referido na alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o da Convenção Europeia de Extradição,
de 13 de Dezembro de 1957, Jornal Oficial da República
da Áustria n.o 320/1996, salvo indicação em contrário
num caso específico ao conceder a extradição.

Declaração relativa ao n.o 2 do artigo 13.o

A autoridade central, na acepção do n.o 1 do
artigo 13.o é o Ministério Federal da Justiça.

Declaração relativa ao artigo 14.o

A República da Áustria declara que, no âmbito das
suas relações com os outros Estados membros que
tenham formulado a mesma declaração, as autoridades
judiciárias perante as quais o processo de extradição
se encontre pendente podem solicitar directamente
informações complementares, em conformidade com o
artigo 13.o da Convenção Europeia de Extradição.

Na Áustria as autoridades competentes para pedir,
comunicar ou receber os documentos complementares
são os tribunais de 1.a instância.

Declaração relativa ao n.o 4 do artigo 18.o

A República da Áustria declara que a Convenção
lhe é aplicável nas suas relações com os outros Estados
membros que tenham feito a mesma declaração 90 dias
após a data do depósito da presente declaração.

Nos termos do disposto do n.o 4 do artigo 18.o, a
Convenção aplica-se, nas respectivas relações, nos Esta-
dos membros e nas datas seguintes:

Em 4 de Janeiro de 1999, na Dinamarca, Espanha
e Portugal;

Em 11 de Março de 1999, na Alemanha;
Em 6 de Julho de 1999, na Finlândia;
Em 27 de Setembro de 2000, nos Países Baixos;
Em 11 de Julho de 2001, na Áustria.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 25 de
Junho de 2001. — O Director do Serviço de Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 72/2001

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Março de 2001 e em 11 de Abril de 2001, foram emitidas
notas, respectivamente pela Região Administrativa
Especial de Macau e pelo Consulado-Geral de Portugal
em Macau, em que se confirma a entrada em vigor
da Convenção entre o Governo de Portugal e o Governo
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de Macau para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento, assinada em Macau em 28 de Setembro de
1999.

A citada Convenção foi aprovada pela Resolução da
Assembleia da República n.o 80-A/99 e pelo Decreto
do Presidente da República n.o 235-D/99, publicados
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 291, de 16 de
Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 29.o da citada Resolução da
Assembleia da República n.o 80-A/99, de 16 de Dezem-
bro, a Convenção entrou em vigor em 1 de Janeiro de
1999.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 27 de Junho
de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
Andrada da Costa Pereira.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 265/2001 — Processo n.o 213/2001

1 — O representante do Ministério Público em fun-
ções junto do Tribunal Constitucional veio, com esteio
no n.o 3 do artigo 281.o da Constituição e no artigo 82.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, requerer que
este órgão de administração de justiça apreciasse e
declarasse, com força obrigatória geral, a inconstitucio-
nalidade da norma que resulta das disposições conju-
gadas dos artigos 59.o, n.o 3, e 63.o, n.o 1, ambos do
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, quando inter-
pretada no sentido de, no processo contra-ordenacional,
a falta de conclusões da motivação levar à rejeição limi-
nar do recurso interposto pelo arguido, sem que tenha
havido prévio convite para proceder a tal indicação.

Segundo o requerente, uma tal norma foi explicita-
mente julgada desconforme à lei fundamental — por
violação do artigo 32.o, n.o 10, em conjugação com o
n.o 1 do artigo 18.o, um e outro da Constituição — pelos
Acórdãos n.os 319/99, 509/2000 e 590/2000 deste Tri-
bunal.

Notificado o Primeiro-Ministro nos termos do
artigo 54.o da Lei n.o 28/82, veio o mesmo dizer que
o vício de inconstitucionalidade detectado nos acórdãos
nos quais o solicitante estribou o seu pedido não resulta
do «‘texto da norma’ (on its face), mas da sua aplicação
(as applied) aos casos particulares», pelo que, a final,
se limitou a oferecer o merecimento dos autos.

Elaborado memorando e fixada a orientação do Tri-
bunal, tudo ex vi do artigo 62.o da citada Lei n.o 28/82,
cumpre formar a decisão.

2 — Surpreende-se no Acórdão n.o 319/99 (publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Outubro
de 1999) o seguinte juízo decisório:

«Julgar inconstitucional, por violação do artigo 32.o,
n.o 10, da Constituição, a norma constante dos arti-
gos 59.o, n.o 3, e 63.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 433/82
[por lapso escreveu-se 433/83], de 29 de Outubro,
quando interpretada no sentido de que o recurso apre-
sentado em processo de contra-ordenação sem con-
clusões deve ser imediatamente rejeitado, sem que
o recorrente seja previamente convidado a apresentar
as conclusões em falta.»

De outra banda, os Acórdãos n.os 509/2000 e 590/2000
foram lavrados na sequência de reclamações interpostas

de decisões sumárias prolatadas pelos respectivos rela-
tores, decisões essas nas quais se julgaram inconstitu-
cionais as normas contidas nos artigos 59.o, n.o 3, e 63.o,
n.o 1, ambos do Decreto-Lei n.o 433/82, na interpretação
segundo a qual a não formulação de conclusões na moti-
vação do recurso da decisão aplicativa de coima leva
à rejeição dessa forma de impugnação, sem que ao recor-
rente seja dirigido convite no sentido de proceder a
essa formulação.

As decisões sumárias então em crise, ancoraram-se
na jurisprudência firmada por intermédio dos Acórdãos
n.os 303/99 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Julho de 1999) e 319/99, já citado.

Significa o exposto que, in casu, está reunido o con-
dicionalismo permissor do poder/dever prescrito no n.o 3
do artigo 281.o da Constituição e no artigo 82.o da Lei
n.o 28/82.

3 — A norma que deflui da conjugação daqueloutras
ínsitas no n.o 3 do artigo 59.o e no n.o 1 do artigo 63.o,
um e outro do Decreto-Lei n.o 433/82, e desde que inter-
pretada numa dimensão de harmonia com a qual, não
sendo formuladas conclusões na motivação do recurso
interposto da decisão que aplicou a coima, essa circuns-
tância leva, sem que ao recorrente seja previamente diri-
gido convite para proceder a uma tal formulação, à rejei-
ção do recurso, foi, no Acórdão n.o 319/99, considerada
violadora do diploma básico mediante um discurso argu-
mentativo que agora, por simplicidade, se transcreve.

Na verdade, foi dito naquele aresto:
«[. . . ]
4 — Vem questionada nos autos a interpretação da

norma constante dos artigos 59.o, n.o 3, e 63.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, enquanto
permite rejeitar de forma imediata a impugnação judi-
cial que não contenha conclusões.

Efectivamente, a primeira daquelas normas estabe-
lece:

‘Artigo 59.o

Forma e prazo

1 — A decisão da autoridade administrativa que
aplica uma coima é susceptível de impugnação judicial.

2 — O recurso de impugnação poderá ser interposto
pelo arguido ou pelo seu defensor.

3 — O recurso é feito por escrito e apresentado à
autoridade administrativa que aplicou a coima, no prazo
de 20 dias após o seu conhecimento pelo arguido,
devendo constar de alegações e conclusões.’

Pelo seu lado, o artigo 63.o determina:

‘Artigo 63.o

Não aceitação de recurso

1 — O juiz rejeitará, por meio de despacho, o recurso
feito fora de prazo ou sem respeito pelas exigências
de forma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .’
Violará a norma que impõe a rejeição imediata da

impugnação judicial que não contiver as conclusões o
direito de defesa do arguido, como pretende o recor-
rente?

5 — O artigo 32.o da Constituição, no seu n.o 8 (na
versão de 1989) e agora (versão de 1997) no seu n.o 10,
estabelece que ‘nos processos por contra-ordenação são
assegurados ao arguido os direitos de audiência e de
defesa’.


